
Modelo: TR/Habilitação Híbrido V2

Data: 05/01/2026

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

  
( x ) LICITAÇÃO
( x ) MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO                                              
( x ) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
 

(Processo Administrativo nº 020.16859.2026.0006453-43)
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATA

 

1.1 Objeto:

 

(x) Obra ou serviço de engenharia: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de locação, transporte, montagem, instalação, manutenção, higienização, limpeza e desmontagem de
estruturas provisórias destinadas ao atendimento das necessidades operacionais dos órgãos
integrantes do Sistema Estadual de Segurança Pública durante eventos populares, operações especiais
e demais ações institucionais realizadas no Estado da Bahia.

 
1.1.1 As especificações do objeto obedecerão as condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência e Habilitação (TR/Habilitação), observado o disposto na tabela abaixo:

 

LOTES - REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR

 

ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA-SSP

TERMO DE REFERÊNCIA

ESTRUTURAS PROVISÓRIAS

LOTE 01 – RISP ATLANTICO E RMS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO
RMS TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021492-

2

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PEO
POMAR R$ 1.702.461,78

LOTE 02 – RISP BTS E CENTRAL
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Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS
CENTRAL TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021503-

1

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PEO 
POMAR R$ 2.077.131,12

LOTE 03 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO HISTÓRICO

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BARRIS CENTRO
HISTÓRICO TODAS 08.42.20.00021497-

3

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPM
PPI 

SPREV
PCBA

PCBOM

R$ 3.920.958,64

LOTE 04 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 01

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BARRIS CENTRO 01

PIEDADE

08.42.20.00021494-
9

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI
PCBA
DPT

SPREV 
PPM 

PCBOM

R$ 1.176.539,97SÃO BENTO

SÃO PEDRO

LOTE 05 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 02

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BARRIS CENTRO 02

AFLITOS/PASSEIO
PÚBLICO

08.42.20.00021495-
7

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI
PCBA
DPT

SPREV 
PPM 

PCBOM

R$ 2.058.257,07
POLITEAMA

LOTE 06 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 03

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BARRIS

CENTRO 03 CAMPO GRANDE

08.42.20.00021496-
5

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

PPI
PCBA
DPT

SPREV 
PPM 

PCBOM

R$ 2.231.380,26
CANELA BARROQUINHA

DOIS DE
JULHO DEMAIS CENTRO
BARRIS

LOTE 07 – RISP BTS - DEMAIS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS

BONFIM

TODOS TODAS 08.42.20.00021502-
3

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI
PCBA
DPT

SPREV 
PPM 

PCBOM

R$ 4.798.726,36
PERIPERI

LIBERDADE

SÃO
CAETANO

LOTE 08 – RISP - SALVADOR E RMS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1

ATLÂNTICO

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021484-
1

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

BE CAV 
CENTRAL DE

DISTRIBUIÇÃO
TAPUMES

R$ 1.624.692,88

BTS
CENTRAL

RMS
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LOTE 09 – RISP BTS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021504-
0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

PRT
BE

POD
R$ 2.573.052,67

LOTE 10 – RISP ATLÂNTICO

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021493-
0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PRT
BE

POD
R$ 3.001.403,82

LOTE 11 – RISP ATLÂNTICO - AISP BARRA 01

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO BARRA BARRA 01

PORTO DA
BARRA

08.42.20.00021485-
0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI  
PCBA
DPT 

SPREV 
PPM

PCBOM 
PRT

R$ 1.993.759,69
CENTENÁRIO

LOTE 12 – RISP ATLÂNTICO - AISP BARRA 02

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO BARRA

BARRA 02 FAROL DA
BARRA

08.42.20.00021486-
8

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

PPI 
PCBA
DPT

SPREV
PPM

PCBOM

R$       
2.541.628,34

GRAÇA DEMAIS

LOTE 13 – RISP ATLÂNTICO - AISP RIO VERMELHO - ONDINA 01

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO RIO
VERMELHO

ONDINA 01
UFBA / RUA N

08.42.20.00021488-
4

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI 
PCBA
DPT

SPREV
PPM 

PCBOM 
PRT

R$ 2.290.431,74
MORRO DO

GATO

FEDERAÇÃO DEMAIS

LOTE 14 – RISP ATLÂNTICO - AISP RIO VERMELHO - ONDINA 02

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO RIO
VERMELHO ONDINA 02

SABINO SILVA

08.42.20.00021489-
2

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

PPI 
PCBA 
DPT

SPREV
PPM 

PCBOM
PRT 

R$ 2.392.914,75MILTON SANTOS

DEMAIS

LOTE 15 – RISP ATLÂNTICO - RIO VERMELHO

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado
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1 ATLÂNTICO RIO
VERMELHO

RIO
VERMELHO TODAS 08.42.20.00021491-

4

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI 
PCBA 
DPT

SPREV
PPM 

PCBOM
PRT
PA

R$ 1.729.252,42

LOTE 16 – RISP ATLÂNTICO - AISP BOCA DO RIO

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO BOCA DO
RIO TODOS TODAS 08.42.20.00021487-

6

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI 
PCBA 
DPT

SPREV
PPM 

PCBOM
PRT
PA

R$ 1.895.135,32

LOTE 17 – RISP ATLÂNTICO - DEMAIS AISP

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 ATLÂNTICO

ITAPUÃ

TODOS TODAS 08.42.20.00021490-
6

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPI 
PCBA 
DPT

SPREV
PPM 

PCBOM
PRT
PA

R$ 2.934.891,14

NORDESTE
DE

AMARALINA

PITUBA

BROTAS

LOTE 18 – RISP BTS - AISP BONFIM 01

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BONFIM BONFIM TODOS 08.42.20.00021499-
0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

VESTIÁRIO
APOIO

REFEITÓRIO
CONJUNTO

R$ 1.565.049,35

LOTE 19 – RISP BTS - AISP BONFIM 02

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BONFIM RIBEIRA TODOS 08.42.20.00021500-
7

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

VESTIÁRIO
APOIO

REFEITÓRIO
CONJUNTO

R$ 943.782,37

LOTE 20 – RISP BTS - AISP BONFIM - BOA VIAGEM

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS BONFIM BOA
VIAGEM TODAS 08.42.20.00021498-

1

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

VESTIÁRIO
APOIO

REFEITÓRIO
CONJUNTO

R$ 1.145.915,64

LOTE 21 – RISP BTS - AISP PERIPERI

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1 BTS PERIPERI TODOS TODAS 08.42.20.00021501-
5

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

VESTIÁRIO
APOIO

REFEITÓRIO
CONJUNTO

R$ 787.281,15
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LOTES - INTERIOR DO ESTADO

LOTE 22 – RISP RMS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1

ATLÂNTICO

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021514-
7

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPM 
ESTIÁRIO

APOIO
REFEITÓRIO
CONJUNTO

R$ 2.902.328,43
RMS

LOTE 23 – RISP CENTRAL e RMS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1

CENTRAL

TODAS TODOS TODAS 08.42.20.00021505-
8

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

PPM
PCBOM

PRT
PPI
DPT

PCBA

R$ 2.622.292,40
RMS

LOTE 24 – RISP RMS E ATLANTICO 

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1

ATLÂNTICO

TODOS TODOS TODAS
08.42.20.00021534-

1

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TOTEM 
TENDA

PORTAL 
PA

CÂES POLICIAIS
 ISOLAMENTO

SUPORTE
CÂMERAS

R$ 557.434,04
RMS

LOTE 25 – RISP CENTRAL E BTS

Item RISP AISP Bairros Localidade Código
SIMPAS Descrição Tipo de

Estruturas
Valor Total
Estimado

1

BTS

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021533-
3

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

TOTEM 
TENDA

PORTAL 
PA

CÂES POLICIAIS
 ISOLAMENTO

SUPORTE
CÂMERAS

R$ 509.833,21
CENTRAL

LOTE 26 – RISP - SALVADOR E LESTE

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor Total
Estimado

1

SALVADOR
E RMS

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021483-
3

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos 

MULTIPAVIMENTO R$ 2.385.273,04
LESTE

LOTE 27 – RISP LESTE/LITORAL NORTE 01 (PMBA)

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1
LESTE /
LITORAL
NORTE

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021507-
4

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
2.736.492,66

LOTE 28 – RISP LESTE/LITORAL NORTE 02 (SSP/PCBA/CBMBA/DPT/SPM/SJDH)
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ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO
Tipo de

Estruturas
Valor
Total

Estimado

1
LESTE /
LITORAL
NORTE

TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021508-
2

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
3.733.107,94

LOTE 29 – RISP NORTE

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 NORTE TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021511-
2

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
7.602.781,58

LOTE 30 – RISP NORDESTE

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 NORDESTE TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021510-
4

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
3.311.250,04

LOTE 31 – RISP RECÔNCAVO 

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 RECÔNCAVO TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021513-
9

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
9.501.406,56

LOTE 32 – RISP SUDOESTE

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 SUDOESTE TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021515-
5

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
4.814.811,61

LOTE 33 – RISP SUL

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 SUL TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021516-
3

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
4.495.575,38

LOTE 34 – RISP EXTREMO SUL

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado
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1.1.2 As especificações do objeto constam nos anexos integrante deste TR/Habilitação;

1.1.3 A vinculação dos tipos de estruturas poderá ser acessada no documento anexo - Tabela de
Eventos, juntamento com os modelos de projetos em anexo.

                                                                                                                           
1.1.2.1 Na contratação de que trata este TR/Habilitação não será exigida da contratada a realização de
transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.
 

1.2 O prazo de vigência do Contrato será indicada no momento da contratação, a contar da data da
assinatura do Contrato ou da subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS, observado o
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

1.2.1 O prazo de execução do objeto, a contar da data da expedição da Ordem de Serviço, será de
conforme cronograma de execução indicado pelo setor técnico de engenharia, observado o limite
referido no subitem 1.2.
  
1.3 O Contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do objeto e de seus quantitativos está
especificada:

(x) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada:

 

(x) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

1 EXTREMO
SUL TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021506-

6

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
8.198.364,03

LOTE 35 – RISP - MEIO OESTE/CHAPADA

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 MEIO OESTE 
CHAPADA TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021509-

0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
7.009.275,85

LOTE 36 – RISP OESTE

ITEM RISP AISP Bairro Localidade CÓDIGO DESCRIÇÃO Tipo de
Estruturas

Valor
Total

Estimado

1 OESTE TODOS TODOS TODAS 08.42.20.00021512-
0

LOCACAO
MONTAGEM E

DESMONTAGEM
de Estuturas
Provisorias,

durante Eventos

TODAS R$
6.178.591,63
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4.1 Sustentabilidade:

 

4.1.1 Devem ser atendidos os seguintes os critérios de sustentabilidade:

 

a) adoção de práticas que promovam a redução do consumo de recursos naturais, especialmente água
e energia;

b) utilização racional de materiais, insumos e equipamentos, priorizando, sempre que possível,
produtos duráveis, reutilizáveis, recicláveis ou de menor impacto ambiental;

c) prevenção, redução, reutilização, reciclagem e destinação ambientalmente adequada dos resíduos
gerados durante a execução dos serviços;

d) redução da geração de resíduos e do desperdício de materiais nas atividades de transporte,
montagem, instalação, manutenção, higienização, limpeza e desmontagem;

e) adoção de medidas para minimizar impactos ambientais decorrentes do transporte, da montagem,
da utilização e da desmontagem das estruturas;

f) utilização e armazenamento adequado de produtos, materiais e insumos, de modo a prevenir riscos
de contaminação do solo, da água e do ar;

g) adoção de medidas para redução de emissões atmosféricas, consumo de combustíveis e poluição
sonora decorrentes da execução dos serviços;

h) observância da legislação ambiental, sanitária, trabalhista e de saúde e segurança do trabalho
aplicável à execução do objeto;

i) adoção de medidas destinadas à preservação das condições do local de instalação das estruturas,
evitando danos ao patrimônio público, ao mobiliário urbano, às áreas verdes e aos demais elementos
existentes;

j) promoção de condições de trabalho seguras e adequadas aos profissionais envolvidos na execução
dos serviços;

k) observância das normas de acessibilidade aplicáveis às estruturas destinadas ao atendimento do
público;

l) adoção de medidas que contribuam para o prolongamento da vida útil, manutenção, conservação e
reaproveitamento das estruturas e equipamentos utilizados;

m) destinação ambientalmente adequada dos materiais, equipamentos e resíduos que não possam ser
reutilizados ou reciclados; e

n) adoção de outras práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza e as características do
objeto, observada a legislação aplicável.

 
4.2 Indicação de marcas ou modelos
 
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).

 

4.3.2 Durante o prazo de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, a Administração
poderá, justificadamente, exigir amostra ou prova de conceito do bem (art. 41, inc. II, da Lei Federal nº
14.133/2021).

 

4.3 Exame de adequação do objeto (amostras, exame de conformidade, prova de conceito,
ou outros testes destinados à aferição da aceitabilidade da proposta)
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4.3.1 Não será exigido(a) exame de adequação do objeto.

 
4.4 Vistoria
 
4.4.1 Não será exigida a realização de vistoria prévia.

 
4.5 Subcontratação
 
4.5.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

 

4.5.1.1 É vedada a subcontratação completa do objeto ou da sua parcela principal, a qual consiste em
instalação e montagens de estruturas provisórias.

 

4.5.1.2 A subcontratação fica limitada a serviços de programação visual e ao fornecimento de móveis
e equipamentos nas locações.

 

4.5.1.3 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas à subcontratação.

 
4.6 Garantia
 
4.6.1 Garantia de proposta
 
4.6.1.1 Não haverá exigência da garantia de proposta de que trata o art. 58 da Lei Federal n°
14.133/2021.
 
4.6.2 Garantia da contratação
 
4.6.2.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do Contrato, podendo recair
sobre qualquer das modalidades indicadas no referido art. 96, §1°.
 
4.6.2.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante,
em conta específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária.
 

4.6.2.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia (art. 96, §1º, inc. I, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

4.6.2.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

 

4.6.2.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança
bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser
apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, após assinatura do Contrato.

 

4.6.2.1.5 Na hipótese de garantia na modalidade seguro garantia:

 

a) deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados da data da homologação da licitação e
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anteriormente à assinatura do Contrato (art. 96, §3°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

b) tratando-se de contratação direta, ou na hipótese de contratação oriunda do SRP, a garantia deverá
ser prestada anteriormente à assinatura do Contrato.
c) a apólice vigorará por 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato e continuará em
vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas, devendo esta cláusula
constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia (art. 97, incs. I e II, da Lei
Federal n° 14.133/2021).
d) a apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
e) será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no subitem 4.6.2.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021).
f) ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos da regulamentação
da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, devendo esta cláusula constar expressamente da
apólice sob pena de não aceitação da garantia.
  
4.6.2.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência
de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador.
 

4.6.2.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou
restituição somente ocorrerá após a fiel execução do Contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

 

4.6.2.1.8 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a
contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante.

 

4.6.2.1.9 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se, observada a
legislação que rege a matéria, contemplar o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do
objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas, bem como de
multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento, independentemente de outras
cominações legais.

 

4.6.2.1.10 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação.

 

4.6.2.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer
obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para
comprovação da garantia originária.

 

4.6.2.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 

4.6.2.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

4.6.2.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade
do objeto do Contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações
pactuadas.
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4.6.2.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

 

4.6.2.1.16 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste TR/Habilitação.

 

4.6.2.1.17 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 59, §5º da Lei Federal nº
14.133/2021).

 
4.7 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio
 
( x ) Sim
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1 Regime de execução
 
5.1.1 O regime de execução será:
( x ) empreitada por preço unitário
 
5.2 Condições de execução
 
5.2.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:
 

5.2.1.1 Início da execução do objeto contratual a contar da data da ( x ) Ordem de Serviço – OS.

 

5.2.1.2 Cronograma de para expedição da Ordem de Serviço - OS pela Administração
preferencialmente atenderá a seguinte antecedência mínima para os eventos:  

 

a) Carnaval de Salvador e demais operações de grande porte: 45 (quarenta e cinco) dias de
antecedência;

b) Micareta de Feira de Santana e eventos de porte equivalente: 30 (trinta) dias de antecedência;

c) Demais eventos: 25 (vinte e cinco) dias de antecedência.

 

5.3 Local da execução

 

5.3.1 As especificações do endereço para execução do objeto constarão na Ordem de Serviço;

 
5.4 Materiais a serem disponibilizados
 

5.4.1 Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades suficientes e adequadas.
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5.5 Especificação da garantia técnica e pela solidez e segurança
 

5.5.1 Incidem na contratação as garantias do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), do
art. 618 do Código Civil (CC) e do art. 140, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

5.5.2 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de
serviço e, quando houver, de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de
fornecimento de serviço e, quando houver, de produtos duráveis, contado da entrega efetiva do
produto ou do término da execução dos serviços (art. 26, incs. I e II, e §1º, do CDC).

 
5.6 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
 

5.6.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste TR/Habilitação.

(x) MAIOR DESCONTO
 

5.6.1.1 O percentual de desconto incidirá linearmente sobre orçamento de referência, devendo ser
estendido aos eventuais termos aditivos (art. 33, inc. II, art. 34, §2º, e art. 82, §2º, da Lei Federal nº
14.133/2021).

 

5.6.1.2 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências
constantes deste TR/Habilitação e/ou do Projeto Básico (engenharia), conforme o caso, a qual deverá
ser expressa em percentual de desconto, não sendo admitidas propostas alternativas.

 

5.6.1.3 O percentual de desconto incidirá sobre o preço global estimado pela Administração, aplicando-
se linearmente sobre os itens do orçamento de referência.

 

5.6.1.4 O percentual de desconto deverá conter ( x ) duas casas decimais, ficando esclarecido que não
serão admitidas propostas alternativas.

 

5.6.1.5 Caso o percentual de desconto seja apresentado com número de casas decimais diverso do
exigido, cada casa faltante ou excedente será considerada igual a zero.

 

5.6.1.6 Quando o produto do percentual de desconto sobre os itens do orçamento de referência
resultar em dízima periódica, serão consideradas apenas duas casas decimais, com aproximação para
mais do último algarismo, se este for igual ou superior a 5 (cinco).

 

5.6.1.7 O orçamento de referência do objeto licitado conterá, conforme o caso, todos os itens que o
compõe, elaborado, quando for caso, a partir das composições dos custos unitários do sistema de
referência utilizado, com fundamento no TR/Habilitação e/ou Projeto Básico previamente aprovado(s).

 
5.6.2 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da
efetiva realização da sessão pública.
 

5.6.2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando
facultado aos licitantes ampliá-lo.
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5.6.3 O licitante deverá apresentar a sua proposta e declaração de elaboração independente de
proposta, conforme modelo integrante deste TR/Habilitação.

 

5.6.4. Adicionalmente a exigência prevista, a SSP-CEIRF (ou correlato) se encarregará de gerar a
planilha com os preços unitários resultantes da aplicação do maior desconto proposto, (com no
máximo duas casas decimais e utilizando a fórmula ARRED para arredondamento) e respectivo valor
total a contratar.

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e da Lei Estadual n° 14.634/2023, respondendo cada parte
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n°
14.133/2021).

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do Contrato por
fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua
ocorrência.

 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica
por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

 

6.5 O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e fiscalização
na forma dos arts. 15 a 23 do Decreto nº 22.885/2024, observando-se, ainda, o disposto nos arts. 7º e
17 do Decreto nº 23.059/2024.

 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua justificativa.

 

6.5.2 O prazo de que trata o subitem 6.5.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

 

6.5.3 Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a Administração
deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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6.5.4 Sem prejuízo das obrigações definidas neste TR/Habilitação, o fiscal do contrato deverá
identificar possível razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 e
art. 48 da Lei n° 14.634/2023, impeça a contratada de licitar e contratar.

 

6.5.5 A fiscalização de que trata este TR/Habilitação não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

 

6.6 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para alinhamento da execução do Contrato
e demais procedimentos de gestão do ajuste.

 

7.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO

 
7.1.1 Recebimento provisório

 
7.1.1.1 O objeto do Contrato será recebido provisoriamente, no prazo de até 8 (oito) dias, pelo(s)
fiscal(is) do Contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inc. I, “a”, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 

7.1.1.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita
da contratada com a comprovação da execução do objeto a que se refere a parcela a ser paga.

 
 

Medição
 
7.1.1.1.2 O recebimento provisório de obras e serviços de engenharia será precedido da medição da
execução do objeto.

 

I. A fiscalização técnica será realizada pela Coordenação de Infraestrutura da Rede Física (CEIRF) ou
pelo setor de engenharia da unidade participante, por intermédio de profissionais legalmente
habilitados e registrados no CREA ou no CAU.

 

II. medição dos serviços compreenderá o período entre a disponibilização da estrutura para utilização
pela Administração e a conclusão de sua desmobilização, sendo verificadas, durante toda a execução
contratual, eventuais descontinuidades na prestação dos serviços. Para os itens sujeitos à metodologia
de unidades equivalentes de remuneração, observar-se-á, ainda, o disposto nos subitens 7.1.1.1.2.1 a
7.1.1.1.2.11.

 

III. A fiscalização setorial será indicada pela unidade demandante e designada na respectiva Ordem de
Serviço – OS.

 

IV. As atividades previstas contratualmente que deixarem de ser executadas, ou forem executadas
parcialmente, serão glosadas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis em razão do
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inadimplemento contratual, parcial ou total.

 

VI. As inconformidades relativas à qualidade dos materiais empregados e dos serviços executados
serão classificadas e glosadas conforme os seguintes critérios:

 

a ) Substituição de divisória dupla por divisória simples, mediante autorização da
Administração: glosa correspondente a 100% (cem por cento) da diferença entre os respectivos
preços unitários propostos, considerando o cenário "Quantitativo × Preço Unitário com BDI";

 

b) Substituição de divisória dupla por divisória simples sem autorização da Administração:
glosa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do item entregue;

 

c ) Falhas estéticas leves: pequenas imperfeições que não comprometam a funcionalidade da
estrutura, tais como diferenças de tonalidade, pequenos defeitos de pintura, perfis com sinais de
oxidação ou acabamentos similares. Glosa: 10% (dez por cento) sobre o valor do item afetado;

 

d) Falhas funcionais moderadas: deficiências que exijam correção, tais como problemas em portas,
forros, pisos, maçanetas, torneiras, sistemas de drenagem da climatização, corrimãos, vedações e
acabamentos. Glosa: 20% (vinte por cento) sobre o valor do item afetado;

 

e ) Falhas graves: inconformidades que comprometam a utilização da estrutura ou demandem
substituição integral do item, tais como perfurações em forros ou tendas, mobiliário em avançado
estado de desgaste, risco de choque elétrico, deficiência grave de higienização, vibração excessiva de
pisos ou outras situações que comprometam o Estado Limite de Serviço. Glosa: 50% (cinquenta por
cento) sobre o valor do item afetado;

 

f) Falhas críticas de segurança: problemas estruturais, elétricos ou de segurança que inviabilizem a
utilização da estrutura ou coloquem em risco usuários, bem como a não execução de serviços
previstos no orçamento referencial. Exemplos: extintores vencidos ou avariados, utilização de
materiais inferiores aos especificados sem autorização, instalações elétricas inseguras, ausência de
serviços indispensáveis ao funcionamento da estrutura, soldagens executadas em desconformidade ou
outras situações equivalentes. Glosa: 100% (cem por cento) sobre o valor do item afetado.

 

7.1.1.1.2.1. A medição e o pagamento dos serviços de locação das estruturas observarão o critério de
unidades equivalentes de medição, entendidas como unidades convencionais utilizadas
exclusivamente para composição da remuneração dos custos fixos de mobilização e desmobilização e
das unidades correspondentes ao período de realização do evento.

 

7.1.1.1.2.2. Para fins exclusivamente de medição e remuneração dos serviços, convenciona-se que os
custos fixos de mobilização corresponderão ao equivalente a 50 (cinquenta) unidades, e os custos
fixos de desmobilização ao equivalente a 35 (trinta e cinco) unidades, totalizando 85 (oitenta e cinco)
unidades equivalentes referentes às etapas de mobilização e desmobilização.

 

7.1.1.1.2.3. As unidades equivalentes de mobilização e desmobilização constituem exclusivamente
critério convencional de composição, medição e pagamento dos serviços, não correspondendo ao
tempo efetivamente despendido pela Contratada na execução das atividades de transporte,
montagem, instalação, desmontagem e retirada das estruturas.
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7.1.1.1.2.4. Os preços unitários constantes da planilha orçamentária foram elaborados considerando
como referência um evento com duração estimada de 15 (quinze) dias, perfazendo um total de 100
(cem) unidades de medição, assim distribuídas:

 

I – 50 (cinquenta) unidades equivalentes referentes aos custos fixos de mobilização;

II – 15 (quinze) unidades correspondentes ao período estimado de realização do evento; e

III – 35 (trinta e cinco) unidades equivalentes referentes aos custos fixos de desmobilização.

 

7.1.1.1.2.5. O valor total de cada item da planilha orçamentária corresponde à remuneração
equivalente à soma de 50 (cinquenta) unidades referentes aos custos fixos de mobilização, da
quantidade de unidades correspondente ao período de realização do evento e de 35 (trinta e cinco)
unidades referentes aos custos fixos de desmobilização, totalizando, para o evento de referência de 15
(quinze) dias, 100 (cem) unidades de medição.

 

7.1.1.1.2.6. Nos eventos cuja duração seja superior ou inferior a 15 (quinze) dias, permanecerão
inalteradas as quantidades equivalentes de 50 (cinquenta) unidades de mobilização e 35 (trinta e
cinco) unidades de desmobilização, variando exclusivamente a quantidade de unidades
correspondente ao período efetivo de realização do evento.

 

7.1.1.1.2.7. Para eventos com duração inferior a 3 (três) dias, será considerado, para fins de medição e
pagamento, o mínimo de 3 (três) unidades correspondentes ao período de realização, totalizando 88
(oitenta e oito) unidades de medição, sendo 50 (cinquenta) de mobilização, 3 (três) de realização do
evento e 35 (trinta e cinco) de desmobilização.

 

7.1.1.1.2.8. Eventual previsão, na Ordem de Serviço, de prazo de mobilização ou de desmobilização
superior ou inferior aos quantitativos equivalentes estabelecidos neste Termo de Referência não
implicará acréscimo, supressão ou alteração da remuneração da Contratada, por se tratarem de custos
fixos convencionados para fins de composição, medição e pagamento.

 

7.1.1.1.2.9. Para fins de apuração do valor devido, o valor unitário da unidade de medição será obtido
pela divisão do valor total do item por 100 (cem), correspondente ao evento de referência de 15
(quinze) dias, aplicando-se a seguinte fórmula:

 

Valor da Medição = (Valor total do item ÷ 100) × [50 + quantidade de unidades de
realização do evento + 35]

 

Para eventos com duração inferior a 3 (três) dias, será considerada a quantidade mínima de 3 (três)
unidades de realização, para fins de aplicação da fórmula.

 

7.1.1.1.2.10. utilização das unidades equivalentes previstas neste item constitui metodologia de
remuneração adotada pela Administração para assegurar a adequada distribuição dos custos fixos de
mobilização e desmobilização entre eventos de diferentes durações, sendo de observância obrigatória
por todos os licitantes na elaboração de suas propostas.
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7.1.1.1.2.11. A metodologia de medição e pagamento por unidades equivalentes prevista neste item
aplica-se exclusivamente às estruturas e aos serviços cuja composição de custos contemple parcelas
fixas de mobilização e desmobilização. Não se aplica aos itens cuja unidade de fornecimento, por sua
própria natureza, seja remunerada por diária efetivamente executada, hipótese em que prevalecerá a
metodologia específica de medição e pagamento prevista para o respectivo item da planilha
orçamentária e deste Termo de Referência.

 

7.1.1.1.2.12. A metodologia prevista neste item decorre da necessidade de remunerar adequadamente
os custos fixos de mobilização e desmobilização das estruturas, os quais não guardam relação direta
com a duração do evento, assegurando isonomia entre os licitantes, objetividade na medição,
previsibilidade na execução contratual e compatibilidade entre os custos fixos e variáveis e a duração
dos eventos.

 

Empreitada por preço unitário
 
7.1.1.1.2.1 A medição da execução do objeto contratado se dará conforme sistemática de
remuneração orientada por preços unitários.
 

7.1.1.1.2.1.1 A medição de que trata este subitem será realizada em função das unidades do objeto
efetivamente executadas, mediante cálculo aritmético de multiplicação das quantidades executadas
pelos seus respectivos preços unitários, previamente definidos na planilha correspondente.

 
7.1.1.1.2.2 A medição dos serviços prestados será efetuada em períodos de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data da assinatura da Ordem de Serviço, e deverão conter as parcelas do objeto
contratado efetivamente realizadas no período, segundo a correspondente planilha orçamentária e o
que dispõe o Critério Geral de Medição e Pagamento, anexos a este TR/Habilitação.
 

7.1.1.1.2.3 A contratada deverá apresentar planilha e memória de cálculo detalhada da parcela do
objeto medida.

 

7.1.1.1.2.4 A medição deverá conter um relatório fotográfico, com as fotos iniciais e finais da obra,
especificamente para as parcelas mais expressivas do objeto definidas em anexo deste TR/Habilitação.

 

7.1.1.1.2.4.1 O relatório fotográfico deverá ser composto por uma quantidade de fotos que represente
de forma significativa a execução da obra, sendo 02 (duas) fotos por folha em formato A4.

 

7.1.1.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

7.1.1.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste TR/Habilitação e na proposta, devendo
ser substituído ou corrigido no prazo de até 01 (um) dia, a contar da intimação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021).

 

7.1.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is)
do Contrato deverá(ão) emitir relatório sobre o efetivo cumprimento das obrigações da contratada e,
se for o caso, analisar o desempenho na execução do Contrato nos termos do art. 144 da Lei Federal
nº 14.133/2021, em consonância com os indicadores que deverão integrar este TR/Habilitação como
anexo, encaminhando-o ao gestor do Contrato.
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7.1.1.4.1 A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art. 144 da Lei Federal nº
14.133/2021 poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor
do Contrato.

 

7.1.1.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento
provisório.

 

7.1.1.6 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 

7.1.1.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento
provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na execução do
Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor
ou comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.

 
 
7.1.2 Recebimento definitivo
 
7.1.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, observados os seguintes
procedimentos (art. 140, inc. I, “b” da Lei Federal n° 14.133/2021):
 

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento
de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos nos termos do Decreto nº 23.059/2024, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações;

b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas
contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;
c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos
relatórios elaborados e documentações apresentadas;
d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;
 

7.1.2.1.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

 

7.1.2.1.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
Contrato (art. 140, §§2° e 6º da Lei Federal n° 14.133/2021).

 

7.1.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser
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liberada no prazo previsto para pagamento.

 

7.1.2.2.1 Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser comunicada à
contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).

 

7.1.2.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s).

 
7.2 LIQUIDAÇÃO
 
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 10 (dez) dias úteis, adotará, na forma deste
subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os
dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a
pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus para o Contratante;

 

7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na
forma exigida neste TR/Habilitação.

 
7.3 PAGAMENTO
 

7.3.1 Prazo para pagamento

 
7.3.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
 
7.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), pro rata tempore.
 
7.3.2 Forma de pagamento
 
7.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada
aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.
 

7.3.2.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada
neste subitem, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos
pagamentos devidos.
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7.3.2.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) atender as
exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive os
destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção
da forma eletrônica.

 

7.3.2.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na
fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
quando houver incidência tributária.

 

7.3.2.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
7.3.2.5 Para fins de pagamento, deverão ser adicionalmente observados:
 

a) a verificação, pela fiscalização, da conformidade da nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s) apresentada pela contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como do
pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Previdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) vencido(s), quanto aos empregados diretamente vinculados
à execução contratual;  

 

b) o pagamento da primeira parcela está condicionado à apresentação:  

 

b.1) do registro do Contrato no Conselho de Classe respectivo;  

b.2) da Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica no Conselho de Classe respectivo;
b.3) da comprovação de instalação da placa de divulgação e identificação;
b.4) da prova da matrícula da obra/serviço junto à Previdência Social, quando for o caso;
b.5) guias de recolhimento das contribuições de assistência e previdência social e do FGTS, nos termos
da legislação específica em vigor, as quais deverão estar acompanhadas de declaração da contratada,
atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra
empregada nos serviços contratados, excepcionando-se as situações em que a contribuição do
segurado seja facultativa.
 

c) quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei
Complementar nº 116/2003, e legislação municipal aplicável, e ainda:

 

c.1) os serviços/obra serão medidos mensalmente, em cujo processo deverá constar a real alíquota de
ISSQN adotada pelo Município no qual os serviços/obra foram tributados;

c.2) nas medições que abrangerem mais de um Município, o cálculo do ISSQN deverá ser realizado
para cada Município onde houver a incidência do tributo, sendo que as extensões de cada Município
serão verificadas em campo e informadas pelo engenheiro fiscal da obra/serviço;
 

d) nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em
aprovação definitiva dos serviços/obra executados total ou parcialmente;

 

e) para efeito do pagamento da última parcela, a contratada deverá apresentar a baixa definitiva da
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matrícula da obra/serviço junto ao INSS com a respectiva certidão negativa de débito – CND, quando
for o caso, observando-se o que se segue, na hipótese da impossibilidade de atendimento ao disposto
neste subitem:

 

e.1) ao final da obra, se houver comprovação de que a contratada apresentou ao Órgão competente os
documentos necessários para expedição de CND e se a Administração tiver como aferir e atestar, de
forma expressa, em documento assinado e com identificação do seu subscritor, que todas as
obrigações previdenciárias relacionadas à obra realizada foram cumpridas, poderá ser liberado o
pagamento;

e.2) deverá ser instaurado procedimento administrativo próprio para apurar o descumprimento
contratual;
e.3) antes da instauração de procedimento administrativo de apuração e aplicação de penalidade,
deverá a Administração fixar um prazo razoável para que a empresa comprove a baixa da matrícula e
apresente a CND.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 
8.1.1 A seleção da proposta será feita em procedimento de:
(x) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
(x) maior desconto
 
8.2 Exigências de habilitação
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:
 
a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados,
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou
designação e investidura dos atuais administradores.
d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados,
acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.
e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, observando-se a
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.
f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.
 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes (  ) Estadual/Distrital (x) Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
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c) prova de regularidade com a Fazenda (x) Estadual/Distrital (x) Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;
c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

 

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou
o compromisso de sua regularização e sua efetiva realização, como condição para celebração do
Contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634/2023.

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
 
8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira 
(x) exigível
 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição
ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação ou da
contratação direta, caso o documento não consigne prazo de validade;

b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)
 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de
habilitação, patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação;
b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da
soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de
2 (dois) anos (art. 69, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
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substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício
mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação ou na Central
de Balanços dentro do ambiente Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, cópia reprográfica das
páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com os respectivos
Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial, emissão extraída do SPED,
contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante (art. 69,
§1°, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do
licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial
dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes
para os quais deseja a habilitação.
 

8.2.1.3.2 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, se o consórcio não
for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins de habilitação
econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de 30% (trinta por cento) para o consórcio
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 
8.2.1.4 Qualificação Técnica
 
a) comprovação de capacitação técnico-profissional, através da apresentação de profissional,
devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de objeto de características semelhantes, para fins de
contratação, limitadas estas às parcelas de maior relevância ou valor significativo (art. 67, inc. I, §§1º e
2º, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 
a.1) O vínculo profissional entre o profissional e o licitante poderá ser comprovado através de: a)
Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) Contrato social; d) Contrato de prestação
de serviços; e) Termo através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela execução
do objeto licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto
contratual vir a ser a esta adjudicado.
a.2) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnica deverão
participar da execução do objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (art. 67, §6º, da Lei
Federal n° 14.133/2021);
a.3) Não será admitido que um mesmo profissional indicado como responsável técnico participe de
mais de uma proposta apresentada por licitantes diversos.
 
b) comprovação de capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de certidões ou
atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, que demonstrem capacidade
operacional na execução de objeto similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior, limitada às parcelas de maior relevância ou valor significativo (art. 67, inc. II, §§1º e 2º, da Lei
Federal n° 14.133/2021);

b1) na hipótese de atividade não regulada por conselho profissional, a capacitação técnico-
operacional referida neste item poderá ser demonstrada por certidões ou atestados emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente conforme modelo anexo a este
TR/Habilitação.

 

b2) Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à
parcela do objeto cuja subcontratação tenha sido expressamente autorizada neste TR/Habilitação,
limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante
poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado (art. 67, §9º, da Lei Federal nº
14.133/2021).

 
b3) tratando-se de serviços contínuos, deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um)
ano na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados
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de períodos diferentes;

b3.1) Poderá ser aceito a apresentação de dois ou mais atestados inferiores a um ano dentro do
mesmo ano para comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano.

 

c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos, preferencialmente conforme modelo anexo a este TR/Habilitação (art.
67, inc. III, da Lei Federal n° 14.133/2021).

c.1) Para fins desta alínea, o licitante deverá apresentar, sob as penas da lei, em especial do disposto
no art. 155, inc. VIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, a relação explícita e declaração formal de
disponibilidade, de acordo com as especificações exigidas;
c.2) Quando exigida a indicação de pessoal técnico, será observado o que se segue:
c.2.1) relação do pessoal técnico indicado pelo licitante deverá estar acompanhada da demonstração
de vinculação à futura execução contratual, mediante a juntada no sistema eletrônico, de quaisquer
dos seguintes documentos: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) Contrato
social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional assuma o
compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta
adjudicado.
c.2.2) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnica
deverão participar da execução do objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (art. 67,
§6º, da Lei Federal n° 14.133/2021);
c.2.3) Não será admitido que um mesmo profissional indicado como responsável técnico participe de
mais de uma proposta apresentada por licitantes diversos.
 
d) registro ou inscrição do licitante na entidade profissional competente: CREA ou CAU;
 

d.1) No caso de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá apresentar
o registro do Conselho do Estado de origem, ficando o licitante vencedor obrigado a apresentar o visto
do Conselho local antes da assinatura do Contrato.

d.2) No caso de Sociedades empresárias estrangeiras, o atendimento da exigência de que trata esta
alínea se dará por meio da apresentação, no momento da assinatura do Contrato, da solicitação de
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
 
e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, preferencialmente conforme modelo anexo
a este TR/Habilitação (art. 67, inc. VI, da Lei Federal n° 14.133/2021).
 
 
8.2.1.4.1 Serão consideradas como parcelas de maior relevância ou valor significativo, para fins das
alíneas “a”, “b” e “c” deste tópico:
 

 

 8.2.1.4.1.1 Como forma de assegurar a objetividade e eficiência na análise da documentação de
habilitação, o licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, uma Tabela Resumo para Capacitação
Técnico Operacional/Profissional, identificando de forma clara e organizada.

I. As parcelas atendidas, do objeto, consideradas de alta relevância técnica ou de valor significativo,
conforme indicado no presente Termo de Referência.

PARCELAS DE MAIOR
RELEVÂNCIA OU

VALOR SIGNIFICATIVO

QUANTITATIVO
TOTAL ESTIMADO
POR LOTE (100%)

COMPROVAÇÃO
MÍNIMA POR LOTE

(50%)
 Montagem de Estruturas

Metálicas Provisórias 810 m² 405 m²

Montagem de Divisórias 580 m²  290 m²
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II. A natureza da qualificação comprovada: técnico-operacional (empresa) ou técnico-profissional
(responsável técnico vinculado);

 

III. O número da página, onde consta cada atestado, contrato, CAT/CAO, ou outro documento que
comprove a execução da referida parcela, conforme o presente TR;

 

IV. Quando aplicável, a indicação de que o atestado refere-se a potencial subcontratado, nos termos
do § 9º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, limitado à parcela cuja subcontratação tenha sido
previamente autorizada neste Termo de Referência.

 

V. O licitante que desejar participar de mais de um lote deverá comprovar, por meio de atestado ou
certidão de acervo, que possui quantitativo executado suficiente para atender à comprovação mínima
exigida pelo somatório dos lotes em que estiver participando. Ou seja, o atestado ou certidão
apresentado para um lote não será considerado suficiente para comprovar a experiência exigida para
múltiplos lotes, devendo o licitante demonstrar, individualmente, a execução compatível com os
requisitos de cada lote no qual pretende participar.

 

VI. A não apresentação da Tabela Resumo nos moldes exigidos poderá ensejar diligência, nos termos
do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, mas não afasta o dever do licitante de garantir a clareza, completude
e correlação entre os documentos apresentados e as parcelas relevantes do objeto licitado.

 
8.2.1.4.1.1 Em caso de dúvida quando à legitimidade dos atestados apresentados, o responsável pela
licitação poderá solicitar ao licitante cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

8.2.1.4.2 Na hipótese de licitação por lotes, será observado o disposto a seguir:

 

8.2.1.4.2.1 A demonstração da qualificação técnica deverá ser feita em função da soma de tantos
quantos forem os lotes em que o licitante tenha apresentado as melhores ofertas.

 

8.2.1.4.2.2 Quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, este será declarado
inabilitado para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes, sendo vedada a
escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
 
8.2.1.4.3 No caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor
de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não
identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica (art. 67, §10, da Lei Federal nº
14.133/2021).

 

8.2.1.4.3.1 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua
participação no consórcio, salvo nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;
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8.2.1.4.3.2 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de
atuação, inclusive nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual.

 

8.2.1.4.3.3 Na hipótese deste subitem 8.2.1.4.3, para fins de comprovação do percentual de
participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá
ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.
 
8.3 Disposições gerais
 
8.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
 

8.3.2 Regras acerca da participação de matriz e filial:

 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a
legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação ou da contratação direta poderá ser
feita em nome da matriz ou da filial;
d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da
matriz e desejar executar o Contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da
assinatura do Contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual
deverá ser mantida durante todo o curso da avença.
 
8.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá
substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste TR/Habilitação. 
 

8.3.3.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão
atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.

 

8.3.3.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes,
mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.

 

8.3.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando
no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema,
exceto os concernentes à Qualificação Técnica. 

 
8.3.4 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado (art. 15, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$  92.765.037,65 (noventa e dois milhões, setecentos
e sessenta e cinco mil e trinta e sete reais e sessenta e cinco centavos), conforme planilha de
quantitativos e preços unitários e global abaixo , os quais correspondem ao critério máximo de
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aceitabilidade dos preços unitários e global.
 

LOTE 01 – RISP ATLANTICO E RMS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021492-
2

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.702.461,78 0,01%

LOTE 02 – RISP BTS E CENTRAL

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021503-
1

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.077.131,12 0,01%

LOTE 03 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO HISTÓRICO

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021497-
3

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 3.920.958,64 0,01%

LOTE 04 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 01

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021494-
9

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.176.539,97 0,01%

LOTE 05 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 02

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021495-
7

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.058.257,07 0,01%

LOTE 06 – RISP BTS - AISP BARRIS - CENTRO 03

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021496-
5

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.231.380,26 0,01%

LOTE 7 – RISP BTS - DEMAIS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021502-
3

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 4.798.726,36 0,01%

LOTE 08 – RISP - SALVADOR E RMS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau
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1 08.42.20.00021484-
1

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.624.692,88 0,01%

LOTE 09 – RISP BTS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021504-
0

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.573.052,67 0,01%

LOTE 10 – RISP ATLÂNTICO

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021493-
0

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 3.001.403,82 0,01%

LOTE 11 – RISP ATLÂNTICO - AISP BARRA 01

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021485-
0

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.993.759,69 0,01%

LOTE 12 – RISP ATLÂNTICO - AISP BARRA 02

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021486-
8

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.541.628,34 0,01%

LOTE 13 – RISP ATLÂNTICO - AISP RIO VERMELHO - ONDINA 01

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021488-
4

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.290.431,74 0,01%

LOTE 14 – RISP ATLÂNTICO - AISP RIO VERMELHO - ONDINA 02

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021489-
2

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.392.914,75 0,01%

LOTE 15 – RISP ATLÂNTICO - RIO VERMELHO

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021491-
4

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.729.252,42 0,01%

LOTE 16 – RISP ATLÂNTICO - AISP BOCA DO RIO
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Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021487-
6

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.895.135,32 0,01%

LOTE 17 – RISP ATLÂNTICO - DEMAIS AISP

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021490-
6

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.934.891,14 0,01%

LOTE 18 – RISP BTS - AISP BONFIM 01

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021499-
0

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.565.049,35 0,01%

LOTE 19 – RISP BTS - AISP BONFIM 02

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021500-
7

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 943.782,37 0,01%

LOTE 20 – RISP BTS - AISP BONFIM - BOA VIAGEM

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021498-
1

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 1.145.915,64 0,01%

LOTE 21 – RISP BTS - AISP PERIPERI

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021501-
5

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 787.281,15 0,01%

LOTE 22 – RISP RMS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021514-
7

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.902.328,43 0,01%

LOTE 23 – RISP CENTRAL e RMS

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021505-
8

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.622.292,40 0,01%
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LOTE 24 – RISP RMS E ATLANTICO

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021534-
1

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 557.434,04 0,01%

LOTE 25 – RISP CENTRAL E BTS 

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021533-
3

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 509.833,21 0,01%

LOTE 26 – RISP - SALVADOR E LESTE

Item Código SIMPAS Descrição Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021483-
3

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 2.385.273,04 0,01%

LOTE 27 – RISP LESTE/LITORAL NORTE 01 (PMBA)

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021507-4
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 2.736.492,66 0,01%

LOTE 28 – RISP LESTE/LITORAL NORTE 02 (SSP/PCBA/CBMBA/DPT/SPM/SJDH)

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021508-2
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 3.733.107,94 0,01%

LOTE 29 – RISP NORTE

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021511-2
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 7.602.781,58 0,01%

LOTE 30 – RISP NORDESTE

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021510-4
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 3.311.250,04 0,01%

LOTE 31 – RISP RECÔNCAVO 
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9.3 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço serão considerados (art. 59, §3º, da Lei
Federal nº 14.133/2021):

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021513-9
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 9.501.406,56 0,01%

LOTE 32 – RISP SUDOESTE

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021515-5
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 4.814.811,61 0,01%

LOTE 33 – RISP SUL

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021516-3
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 4.495.575,38 0,01%

LOTE 34 – RISP EXTREMO SUL

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021506-6
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 8.198.364,03 0,01%

LOTE 35 – RISP - MEIO OESTE/CHAPADA

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021509-0
LOCACAO MONTAGEM E

DESMONTAGEM de
Estuturas Provisorias,

durante Eventos
R$ 7.009.275,85 0,01%

LOTE 36 – RISP OESTE

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Valor Total
Estimado Degrau

1 08.42.20.00021512-0

LOCACAO MONTAGEM E
DESMONTAGEM de

Estuturas Provisorias,
durante Eventos

R$ 6.178.591,63 0,01%

RESUMO
Locais Lotes Valor Total

Salvador e Região
Metropolitana 26 R$ 54.361.807,60

Interior 10 R$ 57.581.657,28
  R$ 111.943.464,88
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9.3.1 Definição dos critérios objetivos para avaliação de inexequibilidade:

I. Valores sejam inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

 

9.3.2 Demonstração de exequibilidade deverá ser comprovada mediante:

 

a) Contratos anteriores acompanhados por atestados parciais ou totais, notas técnicas, notas fiscais
e/ou demais documentos que justifiquem o desconto proposto.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente
aos órgãos ou entidades contratantes, devendo cada contratação ser precedida da emissão da
declaração de compatibilidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).
 
10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 
11.1 O prazo para assinatura do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei
Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe substitua: Autorização de Fornecimento de
Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, será de 2 (dois) dias úteis.
 
11.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
seja aceito pela Administração.
 
11.2 A assinatura do termo de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto no art. 90 da Lei
Federal n° 14.133/2021, observará a disciplina constante do componente Rito Procedimental do edital.
 

12. ANEXOS INTEGRANTES DO TR/HABILITAÇÃO

 
12.1 Vinculam-se a este TR/Habilitação, independentemente de transcrição (art. 92, inc. II, da Lei
Federal n° 14.133/2021):
(  x ) Seção Específica do TR/Habilitação para o Sistema de Registro de Preços;
(  x ) Modelo de descrição de proposta de preço e de declaração de elaboração independente de
proposta;
(  x ) Modelos de prova de qualificação técnica:
(  x ) Capacidade técnico-operacional;
(  x ) Declaração de indicação do pessoal técnico, instalações e aparelhamento
(  x ) Declaração de pleno conhecimento, sem exigência de vistoria
(  x ) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível.

 
 
12.2 No caso de obras e serviços de engenharia, constituem anexos os seguintes documentos técnicos
específicos:
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( x ) Memoriais Descritivos/Especificações Técnicas/Projetos;

( x ) Planilhas orçamentária/Tabelas de custos unitários unificada;

( x ) Quadro Referencial de Eventos e Demandas - Salvador/RMS e Interior.

 

Link para visualização: Documentos Técnicos

 
 

 Assinado eletronicamente

Secretaria da Segurança Pública - Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física

Servidor: Adriano Freitas Santos - Maj PM

Função: Coordenador de Projetos

Lotação: SSP/GAB/CEIRF

 

Polícia Militar da Bahia - Centro de Engenharia e Arquitetura

Servidor: Daniela Maria Marques Falcão Aranha - TC PM

Função: Chefe do Centro de Arquitetura e Engenharia

Lotação: PMBA/DAL/CAENG

 

Corpo de Bombeiros Militar da Bahia - Centro de Engenharia e Arquitetura

Servidor: Marcio Brito Cardoso - Maj BM

Função: Chefe do Centro de Engenharia e Arquitetura

Lotação: CBMBA/CENAR
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ANEXO

 SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
(Decreto nº 23.657/2025)

 
1. Previsão de preços diferentes (art. 15, inc. III)
 
(X) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
 
2. Oferta de quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação (art. 15, inc. IV)
 
(X) O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a
contratação.
 
3. Âmbito do registro de preços
 
( x ) Estadual, compreendendo todos os municípios, conforme divisão regionalizada.
 
4. Órgão gerenciador e órgãos e entidade participantes
 

4.1 O órgão ou entidade gerenciador deste registro de preços é a Secretaria da Segurança Pública, por
meio da Diretoria-Geral.

4.2 Órgãos e entidade participantes: poderão contratar os itens constantes deste registro de preços: 

a) Secretaria da Segurança Pública da Bahia;

b) Polícia Militar da Bahia;

c) Polícia Civil da Bahia;

d) Departamento de Polícia Técnica da Bahia;

e) Corpo de Bombeiros da Bahia;

f) Secretaria da Justiça e Direitos Humanos;

g) Secretaria de Políticas para as Mulheres;

h) Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização.

 
5. Prazo de vigência da ata de registro de preços (art. 18)
 
5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, a contar da ultimação da
assinatura de ambas as partes, podendo ser prorrogado, desde que o prazo total não ultrapasse 2
(dois) anos, nos termos do art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021.
 
5.2 O prazo de vigência da ata de registro poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso. 

5.2.1 Caso a vigência da ata de registro de preços tenha sido fixada, excepcionalmente, por prazo
inferior a 1 (um) ano, a prorrogação será, no máximo, por período idêntico ao inicial.

5.2.2 A prorrogação da vigência da ata de registro de preços:

I - deverá ser precedida de aceitação pelo fornecedor com preço registrado;

II – abrangerá, total ou parcialmente, os itens registrados;

III – deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da ata;
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IV – terá como finalidade, alternativamente, conforme definido no TR/Habilitação:

a) o consumo do saldo de quantitativos existente; ou

b) a renovação dos quantitativos para o novo período, que poderá ser fixada em número idêntico ou
inferior ao definido inicialmente, conforme análise de consumo a ser procedida pelo órgão ou entidade
gerenciadora.

5.2.2.1 Caso o fornecedor com preço registrado não aceite a prorrogação, o preço do item recusado
será cancelado e o fornecedor liberado do compromisso, sendo facultado ao órgão ou à entidade
gerenciadora o acionamento do cadastro de reserva na forma da ata de registro de preços.
5.2.2.2 O fornecedor com preço registrado deverá manter, durante o prazo de vigência da ata de
registro de preços, inclusive em caso de prorrogação, todas as condições de habilitação exigidas na
licitação ou no procedimento de contratação direta.
 

6. Prazo para assinatura da ata (art. 22)

 
6.1 O adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo de: até 5
(cinco) dias úteis;
6.2 O prazo referido no subitem 6.1 será prorrogável por, no máximo, idêntico período, mediante
solicitação tempestiva do interessado, desde que motivada e aceita pela Administração.
 
7. Remanejamento (art. 35)
 
(x)  Poderá haver remanejamento, pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou
entidades participantes
 
8. Adesão posterior à ata de registro de preços (carona) (art. 40)
 
(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços
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Salvador, _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

Modalidade de
Licitação/Contratação direta

Número

 

 

 
LOTE

               

DESCRIÇÃO

 

 DESCONTO  

     %   
     

Prazo da Proposta  
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[Identificação completa do representante do licitante], como representante devidamente
constituído de [Identificação completa do licitante], doravante denominado LICITANTE, para fins
de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por
mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

 

c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela;

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;

 

ANEXO

MODELO DE DESCRIÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO E DE DECLARAÇÃO DE
ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Modalidade de
Licitação/contratação
direta

Número

 

LOTE

               

DESCRIÇÃO

 

 DESCONTO   

     
     
                                                                      VALOR TOTAL DO

LOTE/ITEM (GLOBAL)
R$

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (             )  DIAS
[≥60]
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e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão
licitante antes da abertura oficial das propostas;

 
f) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme §1° do art. 63 da Lei n°
14.133/2021; e

 

g) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes
e informações para firmá-la.

 

Salvador, _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório/contratação direta, que a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx, atendendo integralmente as
especificações contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam a
prestação.

 

 

Salvador _____de __________________ de  20___.

_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 

 

Modalidade de
Licitação/contratação direta

 

Número

 

Especificação Quantitativo Prazo de
execução
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Declaro, em observância ao art. 67, inc. III, da Lei Federal no 14.133/2021, para fins de prova de
qualificação técnica, que disporei do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados,
conforme relação abaixo, em estrita consonância com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório, estando ciente de que a declaração falsa caracteriza a infração prevista no art. 155, inc.
VIII, da Lei Federal no 14.133/2021.

 

 

 

 

 

 

Salvador _____de __________________ de  20___.

_________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 

 

ANEXO

MODELO DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO, INSTALAÇÕES
E APARELHAMENTO

Modalidade de
Licitação/contratação direta

 

Número

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE

Pessoal Técnico Qualificação
  
  
  

  
Instalações,  Aparelhamento

(Máquinas/Equipamentos)
Quantidade
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Em cumprimento à exigência do TR/HABILITAÇÃO, declaramos, para os fins do inc. VI do art. 67 da Lei
Federal n° 14.133/2021, termos tomado conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

 

 

 

Salvador _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Maria Marques Falcao Aranha, Tenente
Coronel, em 01/10/2026, às 13:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º,
Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Freitas Santos, Coordenador de Projetos,
em 01/10/2026, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I
e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Brito Cardoso, Major, em 01/10/2026, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805,
de 30 de dezembro de 2014.

ANEXO

MODELO DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, SEM EXIGÊNCIA DE
VISTORIA

 

Modalidade de
Licitação/contratação direta

 

Número
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00150585611 e o código CRC C6488CA0.

Referência: Processo nº 020.16859.2026.0006453-43 SEI nº 00150585611
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